
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 2159822 - PA (2024/0275945-0)

RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
AGRAVANTE : FABRICIO DA SILVA ROSA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARÁ
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. ROUBO. 
CORRUPÇÃO DE MENOR. ABSOLVIÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
CONDENAÇÃO FUNDAMENTADA NOS ELEMENTOS CONSTANTES 
DOS AUTOS. NECESSIDADE DE INCURSÃO EM FATOS E PROVAS. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7/STJ. DOSIMETRIA. ATENUANTE DA 
CONFISSÃO ESPONTÂNEA. REDUÇÃO DA PENA AQUÉM DO MÍNIMO 
LEGAL. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 231/STJ. PLEITO DE 
SOBRESTAMENTO DO FEITO. AUSÊNCIA DE PREVISÃO LEGAL. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. A decisão monocrática deve ser mantida pelos seus próprios 
fundamentos.

2. A condenação do agravante foi devidamente fundamentada nos 
elementos constantes dos autos, de modo que a alteração da conclusão 
das instâncias de origem demandaria incursão em elementos de fatos e 
provas, o que atrai a incidência da Súmula n. 7/STJ.

3. A incidência de circunstância atenuante, como a confissão espontânea, 
não pode conduzir à redução da pena para aquém do mínimo legal, 
conforme dispõe a Súmula n. 231 deste Tribunal Superior.

4. "A incidência do verbete n. 231/STJ permanece firme na jurisprudência 
desta Corte e o Agravante não trouxe argumento idôneo que, em tese, 
poderia justificar uma modificação do entendimento acerca do tema 
(overruling)" (AgRg no AREsp n. 2.243.342/PA, relatora Ministra Laurita 
Vaz, Sexta Turma, julgado em 2/5/2023, DJe de 9/5/2023).

5. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão 
virtual de 21/11/2024 a 27/11/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti 
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Cruz e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com 
o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 

        Brasília, 28 de novembro de 2024.

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 
Relator
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ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARÁ
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. ROUBO. 
CORRUPÇÃO DE MENOR. ABSOLVIÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
CONDENAÇÃO FUNDAMENTADA NOS ELEMENTOS CONSTANTES 
DOS AUTOS. NECESSIDADE DE INCURSÃO EM FATOS E PROVAS. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7/STJ. DOSIMETRIA. ATENUANTE DA 
CONFISSÃO ESPONTÂNEA. REDUÇÃO DA PENA AQUÉM DO MÍNIMO 
LEGAL. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 231/STJ. PLEITO DE 
SOBRESTAMENTO DO FEITO. AUSÊNCIA DE PREVISÃO LEGAL. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. A decisão monocrática deve ser mantida pelos seus próprios 
fundamentos.

2. A condenação do agravante foi devidamente fundamentada nos 
elementos constantes dos autos, de modo que a alteração da conclusão 
das instâncias de origem demandaria incursão em elementos de fatos e 
provas, o que atrai a incidência da Súmula n. 7/STJ.

3. A incidência de circunstância atenuante, como a confissão espontânea, 
não pode conduzir à redução da pena para aquém do mínimo legal, 
conforme dispõe a Súmula n. 231 deste Tribunal Superior.

4. "A incidência do verbete n. 231/STJ permanece firme na jurisprudência 
desta Corte e o Agravante não trouxe argumento idôneo que, em tese, 
poderia justificar uma modificação do entendimento acerca do tema 
(overruling)" (AgRg no AREsp n. 2.243.342/PA, relatora Ministra Laurita 
Vaz, Sexta Turma, julgado em 2/5/2023, DJe de 9/5/2023).

5. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

Trata-se de agravo regimental interposto por FABRICIO DA SILVA ROSA 
contra decisão de minha relatoria em que conheci em parte do recurso especial e 
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neguei-lhe provimento.

Consta dos autos que o agravante foi condenado à pena de 6 anos e 4 
meses de reclusão, em regime inicial fechado, e multa, pela prática dos delitos 
previstos nos arts. 157, § 2º, II, do Código Penal, e 244-B da Lei n. 8.069/1990, na 
forma do art. 69 do CP.

A defesa apresentou recurso de apelação perante o Tribunal de origem, o 
qual lhe negou provimento, em acórdão assim ementado (e-STJ fl. 220):

PENAL. PROCESSO PENAL. CRIME CONTRA O PATRIMÔNIO. ROUBO 
MAJORADO. ESTATUTO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE. 
CORRUPÇÃO DE MENORES. INCONFORMISMO COM A PROCEDÊNCIA 
DA PRETENSÃO PUNITIVA ESTATAL. APELAÇÃO CRIMINAL. PROVAS 
SUFICIENTES. CONDENAÇÃO MANTIDA. CONCURSO DE AGENTES 
COMPROVADO. RELATO SEGURO DA VÍTIMA. TERMO DE APREENSÃO 
E DE ENTREGA DE OBJETOS, NOS AUTOS. ADOLESCENTE QUE 
DESCREVE A CONDUTA DELITIVA EM UNIDADE D ESIGNÍOS, PERANTE 
AUTORIDADE POLICIAL, CONSUBSTANCIANDO O DEPOIMENTO DA 
VÍTIMA. DECLARAÇÕES DA VÍTIMA RATIFICADAS EM JUÍZO DE 
GRANDE RELEVÂNCIA QUANDO CORROBORADO COM OS DEMAIS 
ELEMENTOS DE PROVA DOS AUTOS. DOSIMETRIA DA PENA. AUS-
ENCIA DE CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS NEGATIVAS. PENA-BASE 
FIXADA EM SEU MÍNIMO LEGAL. CONFISSÃO ESPONTÂNEA. VEDAÇÃO 
DA REDUÇÃO DA PENA ABAIXO DO MÍNIMO LEGAL. SÚMULA 231 DO 
STJ. AUSÊNCIA DE INCONSTITUCIONALIDADE. 
REDIMENSIONAMENTO, DE OFÍCIO, EM RAZÃO DO CONCURSO 
FORMAL DE CRIMES ENTRE ROUBO E CORRUPÇÃO DE MENOR. 
PRECEDENTES STJ. RECURSO IMPROVIDO, À UNANIMIDADE.

 

No recurso especial, a defesa alegou contrariedade aos arts. 386, VII, do 
Código de Processo Penal e 65, III, d, do CP.

Afirmou que o recorrente deveria ser absolvido, tendo em vista a ausência 
de elementos concretos para justificar a condenação.

Aduziu que deveria ser aplicada a atenuante da confissão espontânea com 
superação do óbice previsto na Súmula n. 231/STJ.

O recurso especial foi admitido.

O Ministério Público Federal manifestou-se pelo não provimento do recurso 
especial.

O recurso especial foi parcialmente conhecido e desprovido (e-STJ fls. 
285/290).

Daí o presente agravo regimental, no qual a defesa alega que, com relação 
à redução da pena na segunda fase da dosimetria, "embora o incidente de 

revisão/cancelamento do enunciado sumular tenha sido julgado por maioria, com voto 

divergente e vencedor do Ministro Messod Azulay Neto sequer houve trânsito em 

julgado do acórdão do referido incidente, sendo certo que referida decisão é passível 
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de recurso, com grande plausibilidade de êxito" (e-STJ fl. 306).

Destaca que "a segurança jurídica deve guiar as decisões desta corte e, 

enquanto não transitado em julgado referido incidente de cancelamento/revisão de 

enunciado sumular, não teremos a garantia desse tão importante primado 

constitucional, especialmente quando a composição do próprio julgamento possibilita 

chances concretas de reversão" (e-STJ fl. 307).

Requer a reconsideração da decisão agravada ou o provimento do recurso 
para "a) sobrestar o julgamento do recurso especial até o trânsito em julgado do 

incidente de cancelamento do enunciado sumular 231; e b) caso não acolhido o pedido 

anterior, seja o agravo regimental conhecido e provido integralmente, para dar 

provimento integral aos pedido veiculado no recurso especial" (e-STJ fl. 307).

É o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

A decisão monocrática deve ser mantida pelos seus próprios fundamentos.

Isso, porque, conforme consignado no decisum agravado, a condenação do 
agravante foi devidamente fundamentada nos elementos constantes dos autos, 
especialmente nas oitivas judicial da vítima e extrajudicial do adolescente. Assim, a 
alteração da conclusão das instâncias de origem demandaria incursão em elementos 
de fatos e provas, o que não é possível pela incidência da Súmula n. 7/STJ.

No mais, com relação aos pedidos referentes à aplicação da Súmula n. 
231/STJ, destaco que o acórdão do Tribunal de origem está de acordo com a 
orientação firmada no Superior Tribunal de Justiça, segundo a qual a incidência de 
circunstância atenuante, como a confissão espontânea, não pode conduzir à redução 
da pena para aquém do mínimo legal, conforme dispõe a Súmula n. 231.

A propósito:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. PLEITO DE REDUÇÃO 
DA PENA AQUÉM DO MÍNIMO LEGAL NA SEGUNDA FASE DA 
DOSIMETRIA. ATENUANTES DA MENORIDADE RELATIVA E DA 
CONFISSÃO ESPONTÂNEA. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 231 DO STJ. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. Segundo o enunciado na Súmula n. 231 do STJ, "A incidência da 
circunstância atenuante não pode conduzir à redução da pena abaixo do 
mínimo legal". Entendimento confirmado pela Terceira Seção desta Corte 
com o julgamento do REsp n. 1.117.073/PR, Rel. Ministra Laurita Vaz, 
apreciado sob o rito do recurso especial repetitivo.
2. Embora reconhecidas as atenuantes da menoridade relativa e da 
confissão espontânea, não há como as reprimendas serem reduzidas na 
segunda fase da dosimetria, em razão de as penas-base já haverem sido 
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estabelecidas no mínimo legal.
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 188232/MS, Rel. Min. ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA 
TURMA, j. 15/12/2020, DJE 18/12/2020.)

 

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. 
DESCABIMENTO. TRÁFICO DE DROGAS. ATENUANTES. CONFISSÃO 
ESPONTÂNEA. MENORIDADE RELATIVA. ENUNCIADO N. 231. SÚMULA 
DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA - STJ. BASE NO MÍNIMO LEGAL. 
INCIDÊNCIA DO REDUTOR PREVISTO NO § 4º DO ART. 33 DA LEI N. 
11.343/06. DEDICAÇÃO A ATIVIDADES CRIMINOSAS. QUANTIDADE DA 
DROGA. REGIME. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. 
WRIT NÃO CONHECIDO. [...]
2. Na segunda fase da dosimetria, a pena não pode ficar aquém do mínimo 
legal, conforme o entendimento consolidado no enunciado n. 231 da Súmula 
desta Corte Superior de Justiça, verbis: "a incidência de circunstância 
atenuante não pode conduzir à redução da pena abaixo do mínimo legal". 
ssim, a despeito das atenuantes suscitadas pelo impetrante, não seria 
cabível a redução pena do paciente, na segunda fase, visto que a pena-base 
foi fixada no mínimo legal. [...]
5. Habeas corpus não conhecido.
(HC 507.331/SP, Rel. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, QUINTA TURMA, 
julgado em 6/8/2019, DJe 19/8/2019.)

 
PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
HOMICÍDIO QUALIFICADO. DOSIMETRIA DA PENA. REVISÃO CRIMINAL 
REPRIMENDA BÁSICA ACIMA DO MÍNIMO LEGAL. CONDUTA SOCIAL. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. ATENUANTES. CONFISSÃO ESPONTÂNEA 
E MENORIDADE RELATIVA. SÚMULA N. 231 DO STJ. AGRAVO 
PARCIALMENTE PROVIDO.
1. "(...) embora seja possível rever a dosimetria da pena em revisão criminal, 
a utilização do pleito revisional é prática excepcional, somente justificada 
quando houver contrariedade ao texto expresso da lei ou à evidência dos 
autos" (AgRg no AREsp n. 734.052/MS, relator Ministro REYNALDO 
SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 10/12/2015, DJe 
16/12/2015).
2. Constando do acórdão proferido pelo Tribunal de origem que o agente 
capitaneava um "reinado de barbáries" e impunha uma "lei do silêncio", tem-
se por idoneamente fundamentada a valoração negativa da conduta social, 
assim entendida como circunstância judicial que reflete o comportamento do 
agente em seu ambiente familiar e comunitário.
3. Nos termos do enunciado 231 da Súmula de Jurisprudência deste Tribunal 
Superior, não é possível que a incidência de circunstâncias atenuantes 
conduzam a reprimenda a patamar abaixo do mínimo legal.
4. Agravo regimental parcialmente provido.
(AgR g no AREsp 1239294/PE, de minha Relatoria, SEXTA TURMA, julgado 
em 11/06/2019, DJe 21/06/2019.)

 

É digno de nota que "a incidência do verbete n. 231/STJ permanece firme na 
jurisprudência desta Corte e o Agravante não trouxe argumento idôneo que, em tese, 
poderia justificar uma modificação do entendimento acerca do tema (overruling)" (AgRg 
no AREsp n. 2.243.342/PA, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 
2/5/2023, DJe de 9/5/2023).
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Confiram-se:
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PENAL. 
DOSIMETRIA. CONFISSÃO ESPONTÂNEA E MENORIDADE RELATIVA. 
REDUÇÃO DA PENA ABAIXO DO MÍNIMO LEGAL. DESCABIMENTO. 
SÚMULA N. 231 DO STJ. TESE DE OVERRULING. DESCABIMENTO. 
ARGUMENTAÇÃO DESCONEXA E SEM RAZOABILIDADE. REGIMENTAL 
QUE NÃO IMPUGNA OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. 
PLEITO DE SOBRESTAMENTO DO JULGAMENTO DO FEITO EM RAZÃO 
DA REALIZAÇÃO DE AUDIÊNCIA PÚBLICA ACERCA DO TEMA TRATADO 
NOS AUTOS. IMPOSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE PREVISÃO LEGAL. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO CONHECIDO.

1. A incidência do verbete n. 231/STJ permanece firme na jurisprudência 
desta Corte e o Agravante não trouxe argumento idôneo que, em tese, 
poderia justificar uma modificação do entendimento acerca do tema 
(overruling).

2. No regimental, não houve impugnação aos fundamentos da decisão 
agravada, incidindo, assim, a Súmula n. 182/STJ.

3. Agravo regimental não conhecido. Indeferido o pleito de sobrestamento do 
julgamento deste feito em razão da ausência de previsão legal para tanto.

(AgRg no AREsp n. 2.243.342/PA, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta 
Turma, julgado em 2/5/2023, DJe de 9/5/2023.)

 
PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
APLICAÇÃO DO ART. 65, III, "D", DO CÓDIGO PENAL. IMPOSSIBILIDADE. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 231/STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
PROVIDO.

1. "A jurisprudência e a doutrina pátrias têm o entendimento que o 
Magistrado, na segunda fase de aplicação da pena, não pode aplicar 
redução abaixo do limite mínimo previsto para a terceira fase da dosimetria, 
qual seja, 1/6 (um sexto), a não ser que o faça fundamentadamente, 
indicando elementos concretos constantes dos autos, a justificar a 
necessidade de uma menor redução, respeitada sempre a vedação à 
diminuição da pena abaixo do mínimo legal, nos termos da Súmula n. 231 do 
STJ" (AgRg no HC n. 639.536/PB, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta 
Turma, julgado em 20/3/2023, DJe de 29/3/2023.).

2. Noutro giro, de acordo com a jurisprudência firmada nesta Corte Superior, 
"o artigo 543-C do CPC, regulador do julgamento do recurso especial 
repetitivo, prevê o sobrestamento dos autos que tratam da matéria afetada 
como representativa da controvérsia somente em relação aos feitos da 
instância ordinária, não se aplicando aos apelos nobres que tramitam neste 
Superior Tribunal de Justiça" (AgRg no REsp 1.377.687/DF, Rel. Ministro 
LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO (DESEMBARGADOR CONVOCADO 
DO TJ/PE), QUINTA TURMA, julgado em 23/6/2015, DJe 3/8/2015).

3. Agravo regimental a que se nega provimento.

(AgRg no AREsp n. 2.249.146/PA, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta 
Turma, julgado em 25/4/2023, DJe de 28/4/2023).

 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.

 

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
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Relator
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no REsp 2.159.822 / PA
Número Registro: 2024/0275945-0 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00020029320118140097 20029320118140097

Sessão Virtual de 21/11/2024 a 27/11/2024

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Secretário  
 
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FABRICIO DA SILVA ROSA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARÁ
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO - ROUBO 
MAJORADO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FABRICIO DA SILVA ROSA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARÁ
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 21/11/2024 
a 27/11/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e 
Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro 
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Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 27 de novembro de 2024
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